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PREFERENCIAL
Ofício SSG-GAB 25038/2021

Processo Eletrônico TC/003638/2006
Assunto Acompanhamento – Proceder ao acompanhamento dos serviços de transporte 

coletivo urbano de passageiros na Cidade de São Paulo, verificando se o ajuste está 
sendo executado conforme pactuado no Termo de Concessão e Aditivos (Área 7)

Referência Ofício SGP-12 nº 492/2017 – Vereador Aurélio Nomura
Conselheiro Domingos Dissei

Instância Recursal

Observações Pede-se o uso das referências relevantes acima.

São Paulo, 8 de outubro de 2021.

Prezado(a) Senhor(a), 

Encaminho o Acórdão prolatado na Sessão Ordinária Não 
Presencial nº 22 em 17/03/2021, cuja ata foi publicada no DOC de 29/04/2021, págs. 
81-83, por meio do qual o Tribunal apreciou, em grau de recurso, o processo de 
Acompanhamento acima indicado.

Atenciosamente.

João Antonio
Presidente

(Subdelegação de competência: art. 7º, par. único, II, do Regulamento Interno da Secretaria Geral)

Ao Excelentíssimo Senhor
Presidente
Milton Leite
Câmara Municipal de São Paulo
presidencia@saopaulo.sp.leg.br

/jn 

Assinado digitalmente
por JOAO ANTONIO
DA SILVA FILHO
Data: 13/10/2021
15:05:35 -03:00
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Processo - TC/003638/2006
Recorrentes - São Paulo Transporte S.A., Procuradoria da Fazenda Municipal, 

Consórcio Sete e Jilmar Augustinho Tatto
Objeto - Recursos interpostos em face do V. Acórdão de 19/07/2017 – 

Secretaria Municipal de Transportes (atual Secretaria Municipal de 
Mobilidade e Transportes) – Acompanhamento – Execução contratual 
– Proceder ao acompanhamento dos serviços de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo – Contrato de 
Concessão 707/2003 – Área 07, verificando se o ajuste está sendo 
executado conforme pactuado

22ª Sessão Ordinária Não Presencial

RECURSOS. PFM. VOLUNTÁRIOS. Decisão 
que julgou irregular a execução do contrato por 
não realização de investimentos pelo 
concessionário em bens reversíveis e não 
reversíveis, adoção de critério de pagamento de 
remuneração de forma diversa da prevista, 
indicação de ocorrência de prejuízos causados ao 
Erário. Concessão de serviços de transporte 
coletivo urbano. SMT. 1. Afastadas as alegações 
de ilegitimidade de parte e de violação da ampla 
defesa e da culpabilidade, posto que, o agente 
praticou os atos apurados, tendo sido intimado 
para responder. 2. A prescrição punitiva dos 
agentes responsáveis, não alcançou o prazo 
prescricional de 10 anos. CONHECIDOS. 
NEGADO PROVIMENTO. Votação unânime.

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, ora em grau de recurso, dos quais é 

Relator o Conselheiro DOMINGOS DISSEI.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer 

dos recursos em julgamento, visto que foram atendidos os pressupostos regimentais.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em preliminar, acolhendo as 

manifestações da Assessoria Jurídica de Controle Externo e da Secretaria-Geral, em afastar as 

alegações de ilegitimidade de parte, de violação da ampla defesa e da culpabilidade levantada 

pelo Senhor Jilmar Augustinho Tatto, uma vez que consta dos autos que foi ele o agente que 

praticou os atos apurados, tendo sido intimado para responder.
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ACORDAM, à unanimidade, em afastar também a alegação da 

prescrição punitiva dos agentes responsáveis, por não ter sido alcançado o prazo prescricional 

de 10 anos, haja vista a publicação do Acordão ter ocorrido só em 19 de agosto de 2017.

ACORDAM, à unanimidade, no mérito, considerando que os 

recursos interpostos não trouxeram fatos ou argumentos novos capazes de justificar a reforma 

do V. Acórdão guerreado, em negar-lhes provimento, para o fim de manter o Acórdão 

recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, após as medidas 

regimentais, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDUARDO TUMA – 

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e MAURÍCIO FARIA.

São Paulo, 17 de março 2021.

JOÃO ANTONIO – Presidente
DOMINGOS DISSEI – Relator

/lsr

Assinado digitalmente
por JOAO ANTONIO
DA SILVA FILHO
Data: 15/04/2021
15:16:33 -03:00

Assinado digitalmente
por DOMINGOS
ODONE DISSEI
Data: 16/04/2021
15:16:26 -03:00
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Cód. 042 (Versão 05) 1 
 

 

 

 

TC 3.638/2006 

 

 

Egrégio Plenário 

 

Em julgamento os recursos interpostos em face do v. Acórdão que 

julgou irregular a Execução do Contrato nº 707/03, que tinha por objeto a 

prestação dos serviços de transporte coletivo urbano de passageiros, na Área 7 

da Cidade de São Paulo, celebrado entre a Secretaria Municipal de Transportes 

e o Consórcio Sete, originalmente constituído pelas empresas (1) Viação 

Campo Belo Ltda., (2) Transkuba Transportes Gerais Ltda., (3) Viação Gatusa 

Transportes Urbanos Ltda., e (4) VIP- Viação Itaim Paulista, posteriormente 

substituída pela empresa VIP - Transportes Urbanos Ltda. 

O Egrégio Tribunal, à unanimidade, julgou irregular a execução do 

Contrato nº 707/2003, no período auditado, e rejeitou os efeitos financeiros 

produzidos. 

A execução contratual foi julgada irregular em razão dos seguintes 

descumprimentos contratuais: 

1. Cláusula Terceira do contrato, subitem 3.11.4, pela 
não disponibilização de pelo menos 1 veículo por linha adaptado 
para acesso de pessoa portadora de deficiência; 

2. Cláusula Terceira do contrato, itens 3.12 e 3.12.1, 
pela manutenção de veículo com mais de 10 anos de fabricação na 
frota, cuja idade média ultrapassa o limite estabelecido no contrato; 

3. Cláusula Quarta do Contrato, subitens 4.1.3 e 4.7 e 
subitem 8.5.4.2 do edital – não comprovação do envio dos 
demonstrativos em conformidade ao “Plano de Contas” previsto; 
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4. Cláusula Quarta do Contrato, subitens 4.1.11 e 4.3, 
pela falta de comprovação da regularidade das empresas junto ao 
INSS, FGTS e tributos mobiliários; 

5. Cláusula Quarta do Contrato, subitens 4.8 e 4.9 e 
subitem 5.3.1.3 do Anexo 5.3 do Edital, pela não implantação do 
COC, COT e CCO; 

6. Cláusula Sétima do Contrato, item 7.1 e item 6.1.7 do 
Anexo VI do Edital, pela não conformidade da remuneração dos 
serviços em relação aos parâmetros licitados, inclusive quanto ao 
Serviço Atende; 

7. Cláusula Décima do Contrato, item 10.1 e item 15.3 
do Edital, pela falta de garantia contratual em vigência; 

8. Cláusula Décima Primeira do Contrato, item 11.1 e 
11.1.1, e artigo 4º, parágrafo 3º, do Decreto Municipal nº 42.736/02, 
pela falta de apólice de seguro de responsabilidade civil; 

9. Cláusula Quarta do Contrato, itens 4.1.8, 4.8 e 4.9 e 
Anexo VI do Edital, pela não realização de investimentos de 
responsabilidade do concessionário. 

 

 

Em face do decisum que julgou irregular a execução contratual em 

razão das irregularidades acima mencionadas, interpuseram recursos a 

SPTrans, a Procuradoria da Fazenda Municipal, o Consórcio Sete, bem como o 

Senhor Jilmar Augustinho Tatto, apontado nos autos como responsável, tendo 

este alegado sua ilegitimidade de parte. 

A Contratada, Consórcio Sete, também alegou a prescrição do exercício 

da ação punitiva. 

Sobre a Cláusula Terceira do contrato, subitem 3.11.4, não 

disponibilização de pelo menos 1 veículo por linha adaptado para acesso de 

pessoa portadora de deficiência, a SPTrans e o Senhor Jilmar Augustinho Tatto 

não se manifestaram. A Procuradoria da Fazenda Municipal sustenta que a 
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Cód. 042 (Versão 05) 3 
 

 

 

Administração reconheceu que a cláusula em questão não foi plenamente 

atendida pelas empresas concessionárias. Entretanto, alega que houve melhora 

em relação à situação anterior, pois, em janeiro de 2005, o sistema estrutural 

contava com apenas 295 veículos adaptados e, em abril de 2007, já havia 1.498 

ônibus para tal fim.  

Quanto a manutenção de veículo com mais de 10 anos de fabricação na 

frota, cuja idade média ultrapassa o limite estabelecido no contrato, os 

argumentos apresentados pelos recorrentes também não foram suficientes para 

alterar os apontamentos da Área Auditora, assim como os demais itens 

recorridos. 

A Assessoria Jurídica de Controle Externo, primeiramente, afastou a 

preliminar de ilegitimidade arguida pelo Senhor Jilmar Augustinho Tatto, bem 

como a alegação de violação do princípio da ampla defesa e da culpabilidade. 

Apontou, também, que a decisão quanto à regularidade ou 

irregularidade de objeto fiscalizado por ter natureza declaratória é 

imprescritível, bem como no tocante à pretensão indenizatória, que, nos termos 

do Artigo 37, §5º da Constituição Federal, são imprescritíveis as ações de 

ressarcimento de dano ao Erário. 

Quanto à prescrição da pretensão punitiva dos agentes responsáveis, 

destacou a vinha em adotando a jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

que fixou o prazo de 10 anos, com base no Código Civil. 

Dessa forma, manifestou-se pelo conhecimento dos recursos e, quanto 

ao mérito, pelo parcial provimento, somente para reconhecer a prescrição da 

pretensão punitiva, reformando o acórdão para não aplicar a pena de multa aos 

agentes responsáveis. 
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A Procuradoria da Fazenda Municipal apenas requereu o provimento 

dos recursos.  

A Secretaria Geral, apesar de compreender a argumentação da 

Assessoria Jurídica quanto à questão da prescrição da pretensão punitiva, 

destacou que a data de intimação dos responsáveis se deu posteriormente à 

intimação da Origem, ocorrendo entre os dias 14 e 19 de novembro de 2008, 

não alcançando prazo prescricional de 10 anos, haja vista a publicação do 

Acordão ter ocorrido só em 19 de agosto de 2017. 

Dessa forma, discordou da sugestão de reconhecimento da prescrição 

da pretensão punitiva proposta pela Assessoria Jurídica de Controle Externo. 

Ao final, opinou pelo não provimento dos recursos e pela manutenção 

do quanto decidido. Em suma, elucidou que os demais Recursos alegam que as 

impropriedades são de natureza meramente formal e que não há de prejuízo ou 

dano ao Erário, requerem que a execução seja conhecida como regular. 

É o relatório. 

 

 

VOTO 

 

 

1. Conheço dos recursos em julgamento, posto que atendidos os 

pressupostos regimentais. 

2. Preliminarmente, acolhendo as manifestações da Assessoria Jurídica 

de Controle Externo da Secretaria Geral, afasto a alegações de ilegitimidade de 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 9
73

/2
02

1.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

32
92

4.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 28/10/2021 16:32:39.

 fls. 7



 

Cód. 042 (Versão 05) 5 
 

 

 

parte e de violação da ampla defesa e da culpabilidade levantada pelo Sr Jilmar 

Augustinho Tatto, posto que, conforme apurados nos autos ele foi o agente que 

praticou os atos apurados, tendo sido intimados para responder.  

3. Quanto à alegação da prescrição punitiva dos agentes responsáveis, 

acolho também o entendimento da Secretaria Geral, que destacou que a data de 

intimação dos responsáveis se deu posteriormente à intimação da Origem, 

ocorrendo entre os dias 14 e 19 de novembro de 2008, não alcançando prazo 

prescricional de 10 anos, haja vista a publicação do Acordão ter ocorrido só em 

19 de agosto de 2017. 

4. Quanto ao mérito, na esteira dos pronunciamentos da Subsecretaria 

de Fiscalização e Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Externo e da 

Secretaria Geral, cujos argumentos ficam incorporados a este voto, e 

considerando que os recursos interpostos não trouxeram fatos ou argumentos 

novo capazes de justificar a reformada do v. Acórdão guerreado, entendo que o 

decisum deva ser mantido. 

5. Como bem pontuados nos pareceres dos Órgãos deste Tribunal, os 

recorrentes alegaram o caráter essencial dos serviços que, segundo suas razões 

recursais, foram prestados a contento, vindo a ser considerado enriquecimento 

ilícito da administração a não aceitação dos efeitos financeiros. Entretanto, na 

análise da irregularidade, a Especializada, rebatendo defesa por defesa, foi 

firme em sustentar que os Recursos não apresentaram elementos que afastem 

ou justifiquem as anomalias constantes do Relatório de Auditoria e que 

embasaram o julgamento, à unanimidade, pela irregularidade da execução 

contratual. 
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6. Assim sendo, nego provimento aos recursos em julgamento, para os 

fins de manter o Acórdão recorrido, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

7. Após as medidas regimentais, arquivem-se os autos. 

É como voto.  

 

 

 

 

DOMINGOS DISSEI 

Conselheiro TCMSP 
 

 

 
 

HCMC/SMAS/ecg/ 

DOMINGOS 

ODONE 

DISSEI:8182

2650887

Assinado de forma 

digital por 

DOMINGOS ODONE 

DISSEI:81822650887 

Dados: 2021.03.01 

13:16:25 -03'00'
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